
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 201.181 - GO (2012/0141125-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALBERT SABIN ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOAQUIM LUIZ DA SILVEIRA 
AGRAVANTE : WALDECIR ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RONNY ANDRÉ RODRIGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVOS REGIMENTAIS. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. 
1. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC, sustentada por 
um dos agravantes, pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são 
genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou 
obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
2. A análise da pretensão recursal, com a conseqüente reversão do entendimento do 
acórdão recorrido - no sentido de que não restou configurada a existência de prova 
contundente de que a pretensão autoral é absolutamente infundada -, exige, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
3. Esta Corte Superior tem posicionamento no sentido de que, existindo meros 
indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de Improbidade Administrativa, 
a petição inicial deve ser recebida, fundamentadamente, pois, na fase inicial prevista 
no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92 (fase em que a presente demanda foi 
interrompida), vale o princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior 
resguardo do interesse público. 
4. Agravos regimentais não providos.

 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 201.181 - GO (2012/0141125-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALBERT SABIN ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOAQUIM LUIZ DA SILVEIRA 
AGRAVANTE : WALDECIR ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RONNY ANDRÉ RODRIGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravos regimentais interpostos por Albert Sabin Alves de Oliveira e Waldecir Alves 

de Oliveira contra a decisão monocrática de fls.474, assim ementada:

ADMINISTRATIVO. ARESP. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. RECEBIMENTO DA 
PETIÇÃO INICIAL. ANÁLISE DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 

 

Nesta oportunidade, alega Albert Sabin Alves de Oliveira que o acórdão recorrido 

padece de fundamentação, uma vez que não descreveu qualquer conduta antijurídica do 

recorrente, nem como ele poderia ter se beneficiado diretamente pela distribuição dos brindes.

Waldecir Alves de Oliveira aduz: (i) a inaplicabilidade da Súmula 284/STF; (ii) violação 

ao art. 535 do CPC; (iii) que pelo conjunto probatório dos autos verifica-se a inexistência de 

qualquer ato de improbidade administrativa.

É o relatório.

 

Documento: 1189001 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2012 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 201.181 - GO (2012/0141125-0)

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVOS REGIMENTAIS. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. 
1. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC, sustentada por 
um dos agravantes, pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são 
genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou 
obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
2. A análise da pretensão recursal, com a conseqüente reversão do entendimento do 
acórdão recorrido - no sentido de que não restou configurada a existência de prova 
contundente de que a pretensão autoral é absolutamente infundada -, exige, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
3. Esta Corte Superior tem posicionamento no sentido de que, existindo meros 
indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de Improbidade Administrativa, 
a petição inicial deve ser recebida, fundamentadamente, pois, na fase inicial prevista 
no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92 (fase em que a presente demanda foi 
interrompida), vale o princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior 
resguardo do interesse público. 
4. Agravos regimentais não providos.

 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Os presentes agravos regimentais não merecem lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que os agravantes não trouxeram 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, trouxe a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. Portanto, 

nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido pelos seus próprios e 

jurídicos fundamentos, in verbis (fls. 474/477): 

[...]
Em primeiro lugar, não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 
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do CPC, sustentada por Waldecir Alves de Oliveira, pois as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha 
ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 

Quanto ao mérito, analisando ambos recursos, verifica-se que eles não 
merecem acolhida.

A uma, a análise da pretensão recursal, com a conseqüente reversão do 
entendimento do acórdão recorrido - no sentido de que não restou configurada a 
existência de prova contundente de que a pretensão autoral é absolutamente 
infundada -, exige, necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 desta 
Corte Superior.

A duas, esta Corte Superior tem posicionamento no sentido de que, 
existindo meros indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de 
Improbidade Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, 
fundamentadamente, pois, na fase inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei 
n. 8.429/92 (fase em que a presente demanda foi interrompida), vale o princípio 
do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior resguardo do interesse 
público. Neste sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA DE 
PRECATÓRIOS POR MEIO DE ACORDO ENTRE PARTICULARES E 
ENTIDADE PÚBLICA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO DE 
IMPROBIDADE. DESNECESSIDADE DE ANÁLISE DE MÉRITO. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE PROCESSUAL EM RAZÃO DA NÃO MANIFESTAÇÃO 
PRÉVIA (ART. 17, § 7º, DA LEI N. 8.429/1992). ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO STJ.
[...]
3. No que se refere ao art. 17, § 8º, da Lei n. 8.429/1992, o acórdão também está 
em sintonia com a jurisprudência do STJ, pois, na fase de recebimento da 
petição inicial da ação por improbidade, não é necessário o exame meritório 
exauriente a respeito dos elementos fático-probatórios dos autos. Vejam-se, 
dentre outros: AgRg no AREsp 3.030/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 09/05/2011; REsp 1220256/MT, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/04/2011; AgRg no Ag 
1357918/ES, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 08/04/2011; 
AgRg no Ag 1331745/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
04/02/2011; REsp 1008568/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
04/08/2009.
4. O art. 249, § 2º, do Código de Processo Civil - CPC não está prequestionado, o 
que impede o conhecimento do recurso, nessa parte, conforme preceitua o 
entendimento contido na Súmula n. 282 do STF.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 91.516/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 
17/04/2012)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDÍCIOS SUFICIENTES PARA O 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. ENTENDIMENTO DIVERSO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
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1. O tema central discutido nos autos diz respeito à análise da existência ou de 
indícios para o recebimento da petição inicial de ação de improbidade 
administrativa.
2. A instância ordinária, soberana na avaliação dos aspectos fático-probatórios 
carreados aos autos, foi clara ao consignar que o magistrado motivou sua 
decisão em face da presença dos elementos necessários ao recebimento da 
petição inicial da ação civil pública, principalmente pelo fato de não ter se 
convencido da inexistência do ato de improbidade administrativa.
3. Assim, restou atendida a contento a norma constitucional constante do inciso 
IX do artigo 93 da Carta de 1988, motivo pelo qual a demanda deve prosseguir 
para o fim de se apurar os fatos descritos na peça vestibular.
4. Nesse contexto, a adoção de entendimento diverso acerca do que foi firmado 
na instância ordinária, em relação à existência ou inexistência dos elementos 
necessários ao recebimento da exordial da ação civil pública, requer o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via 
do recurso especial, ante o óbice estabelecido na Súmula 7/STJ.
5. Existindo indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de 
Improbidade Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, pois, na fase 
inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n.
8.429/92, vale o princípio do in dubio pro societate , a fim de possibilitar o maior 
resguardo do interesse público, posição que se ajusta ao declinado por esta 
Corte Superior, incidindo o teor da Súmula 83/STJ.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1403624/MT, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 16/02/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CABIMENTO. REQUISITOS DA PETIÇÃO INICIAL. ART. 17, §§ 6° 
E 7°, DA LEI 8.429/1992.
[...]
7. É descabido pretender que, na Ação Civil Pública, a petição inicial seja uma 
versão antecipada da sentença, uma espécie de bula de remédio que, de tão 
precisa e minuciosa, prescinde da instrução, tendo em vista que já antecipa tudo 
o que, em outras modalidades de ação, caberia descobrir e provar em juízo.
8. A Lei da Improbidade Administrativa exige que a ação seja instruída com, 
alternativamente, "documentos" ou "justificação" que "contenham indícios 
suficientes do ato de improbidade" (art. 17, § 6°). Trata-se, como o próprio 
dispositivo legal expressamente afirma, de prova indiciária, isto é, indicação pelo 
autor de elementos genéricos de vinculação do réu aos fatos tidos por 
caracterizadores de improbidade.
9. Tão grande foi a preocupação do legislador com a efetiva repressão aos atos 
de improbidade e com a valorização da instrução judicial que até mesmo esta 
prova indiciária é dispensada quando o autor, na petição inicial, trouxer "razões 
fundamentadas da impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas" 
(art. 17, § 6°).
10. O objetivo da decisão judicial prevista no art. 17, § 7°, da Lei 8.429/1992 é 
tão-só evitar o trâmite de ações clara e inequivocamente temerárias, não se 
prestando para, em definitivo, resolver – no preâmbulo do processo e sem 
observância do princípio in dubio pro societate aplicável na rejeição da ação de 
improbidade administrativa – tudo o que, sob a autoridade, poder de requisição 
de informações protegidas (como as bancárias e tributárias) e imparcialidade do 
juiz, haveria de ser apurado na instrução.
11. Recurso Especial não provido. (REsp 1.108.010/SC, Rel. Min. Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, DJe 21.8.2009)

Assim sendo, CONHEÇO dos agravos para NEGAR SEGUIMENTO aos 
recursos especiais interpostos por Albert Sabin Alves de Oliveira e Waldecir Alves 
de Oliveira .

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO aos agravos regimentais.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0141125-0 AREsp 201.181 / GO

Números Origem:  124814442010  1248144420108090152  201091248141

PAUTA: 18/10/2012 JULGADO: 18/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALBERT SABIN ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOAQUIM LUIZ DA SILVEIRA
AGRAVANTE : WALDECIR ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RONNY ANDRÉ RODRIGUES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBERT SABIN ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOAQUIM LUIZ DA SILVEIRA
AGRAVANTE : WALDECIR ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RONNY ANDRÉ RODRIGUES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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